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O processo de desestatização da Companhia 

Docas do Espírito Santo (Codesa) será tema de 

debate em audiência pública promovida pela 

Câmara Federal, nesta quarta-feira (17), às 16h, 

no plenário da Câmara. 

Foram convidados para a audiência o diretor do 

Departamento de Novas Outorgas e Políticas 

Regulatórias (SNPTA) do Ministério de 

Infraestrutura, Fábio Lavor Teixeira; 

representantes do Tribunal de Contas da União 

(TCU) e do governo do Espírito Santo; o 

presidente da Federação Nacional dos Portuários 

(FNP), Eduardo Lírio Guterra; e o presidente do 

Sindicato dos Operadores Portuários do Estado 

do Espírito Santo (Sindiopes), Roberto Garofalo. 

Segundo o deputado federal Hélder Salomão (PT-

ES), que solicitou a audiência, o objetivo é 

promover um maior debate sobre o processo de 

desestatização em curso, as inconsistências 

apresentadas nas planilhas encaminhadas pelo 

governo ao TCU e a falta de abertura para a 

participação dos operadores e trabalhadores 

portuários.  

 

Para o deputado, as informações divulgadas pela 

imprensa em outubro, sobre inconsistências no 

processo, levaram o ministro Bruno Dantas, do 

TCU, a suspender a análise dos documentos por 

dez dias. “Isso mostra que há problemas graves 

neste processo que precisam ser debatidos com 

o governo e com setores da sociedade”, diz o 

parlamentar. 

“Um trecho do despacho do TCU sobre a 

suspensão, apresentado pela matéria, diz que foi 

constatado que o valor do direito de outorga, 

após as modificações, sofreu alteração de 

aproximadamente um terço de seu valor original, 

passando de R$ 719,5 milhões para R$ 471,6 

milhões”, explica Helder Salomão. 

O debate na Câmara Federal poderá ser 

acompanhado ao vivo e de forma interativa no 

portal E-democracia, que deve ser acessado por 

meio do link 

https://edemocracia.camara.leg.br/audiencias/s

ala/2474. 
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